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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO
QUALIFICADO.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.  FIXAÇÃO   DA
PENA.  EXACERBAÇÃO.  REDUÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  REPRIMENDA  APLICADA
CONFORME OS DITAMES LEGAIS PREVISTOS
NOS ARTIGOS 59 E 68,  AMBOS DO CÓDIGO
PENAL.  DESPROVIMENTO DO APELO.

Obedecidas  as  regras  de  aplicação  da  pena
prevista  nos  arts.  59  e  68  do  Código  Penal,
correta  se  mostra  a  manutenção  do  quantum
fixado  na  sentença  condenatória,  mormente,
quando  a  reprimenda  imposta  ao  acusado  se
apresenta proporcional e suficiente à reprovação
do fato, não merecendo reparos.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O
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Cuida-se de Apelação Criminal interposta por  João Paulo Mota

Lourenço  (f.113), contra sentença condenatória (fls.108/110v), prolatada pelo

Juízo de  Direito  da  Comarca de Remígio-PB que,  julgou  procedente  em

parte a denúncia, para condenar nas sanções dos art.157, § 2º, I do Código

Penal, a  uma pena definitiva  de  05 (cinco)  anos e  04(quatro)  meses  de

reclusão  e  13(treze)  dias-multa,  a  ser  cumprida  inicialmente  em  regime

semiaberto.

Em suas razões (f. 114/116), o apelante pugna a redução da pena

no patamar mínimo levando em consideração a confissão espontânea, a sua

primariedade e seus antecedentes, pois a pena imposta foi desproporcional ao

delito  praticado,  requer  ainda,  a  redução  da  pena  de  multa  por  não  ter

condições de efetuar o pagamento.

Em  contrarrazões  (f.  151/158),  o  representante  do  Ministério

Público opinou pelo desprovimento do apelo.

A douta Procuradoria de Justiça exarou Parecer (f. 165/168), pelo

não provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O representante  do  Ministério  Público  Estadual  ofereceu

denúncia (f. 02/04) em desfavor de João Paulo Mota Lourenço (Paulinho) e

Raianderson Silva Batista,  imputando-lhes a prática do crime delineado no

art.157, § 2º, incs. I e II do Código Penal.

Narra a peça acusatória que no dia 26 de março de 2014, por

volta das 17h00min, os acusados praticaram um assalto no estabelecimento

comercial denominado Mercadinho ideal, localizado na Rua José Apolinário, nº

Desembargador João Benedito da Silva
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147, no centro, da Cidade de Remígio.

Infere-se  ainda  da  exordial,  que  João  Paulo,  com pretexto  de

comprar água mineral, adentrou no local e anunciou o assalto, de arma em

punho,  rendendo  os  proprietários,  enquanto  Raianderson  ficava  à  espreita,

para assegurar o êxito da ação delituosa.

Sustenta  também  a  denúncia  que  os  policiais  militares  do

destacamento  de  Esperança/PB,  que  efetuava  patrulhamento/rondas  em

Remígio/PB, alertados por populares, localizaram os acusados, e percebendo

a  abordagem  conseguiram  encontrar  com  João  Paulo  Mota  Lourenço,  a

importância de R$ 166,05 (cento e sessenta e seis reais e cinco centavos), 01

(um)  aparelho  celular  Sansung  e  o  Revólver  taurus,  Cal.  32,  registro  nº

192317,  municiado  com  06  (seis)  cartuchos,  utilizado  na  prática  da  ação

delituosa. 

Ultimada a instrução criminal o Juízo primevo julgou procedente

em  parte  a  pretensão  punitiva  Estatal  para  Absolver Raianderson  Silva

Batista, das imputações que lhe são atribuídas, nos termos do art.  386, do

CPP e  condenar o  acusado  João  Paulo  Mota  Lourenço, conhecido  por

“Paulinho”, nas sanções do art.157, § 2º, I, do Código Penal. 

Inconformado, o ora apelante recorreu da decisão, em busca da

reforma do decisum, tão somente com relação a pena aplicada ao argumento

de que fora exacerbada, suplicando a sua redução.

No entanto, a pretensão não merece prosperar.

A materialidade e autoria delitiva são incontestes, inclusive, não

fora objeto do recurso, tendo o apelante se conformado com a condenação.

Desembargador João Benedito da Silva
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Como visto, o apelante foi condenado nas sanções dos art. 157, §

2º, incs. I do Código Penal, cuja pena cominada, é:

Art. 157  - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou
para outrem, mediante grave ameaça ou violência
a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio,
reduzido à impossibilidade de resistência:
Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa. 

§ 2º - A pena aumenta-se de um terço até metade: 
I  -  se  a  violência  ou  ameaça  é  exercida  com
emprego de arma; 

Pois bem. De início, para melhor aferir a irregularidade apontada

pelo ora apelante com relação a reprimenda aplicada, transcrevo a parte da

sentença em que fora atacada (f. 110/110v). Vejamos: 

culpabilidade - é reprovável, tendo em vista que o
réu tinha plena consciência da atitude ilícita que
praticava;  antecedentes - o acusado é primário,
conforme  se  depreende  da  certidão  de
antecedentes  criminais  colacionada  aos  autos
(fls.106-a  numerar);  conduta  social e
personalidade – não há como valorá-las; motivos
– o motivo do delito se constituiu pelo desejo de
obtenção  de  dinheiro  de  maneira  fácil;
circunstancias –  são  desfavoráveis  ao  réu,
considerando  a  maneira  como  foi  praticado,  já
que  a  vítima  estava  em seu  local  de  trabalho;
consequências não  existiram  maiores
consequências  considerando  que  a  vítima
recuperou o  dinheiro;  comportamento  da vítima
não contribuiu nem instigou a ação delituosa;
Isto  posto,  com  arrimo  nas  circunstâncias
judiciais  acima,  estabeleço  a  pena-base  em  4
(quatro) anos e 3 (três) meses de reclusão e 15
Quinze) dias-multa. Considerando a atenuante da
confissão, reduzo a pena em 3 (três) meses e 5
(cinco) dias-multa, ficando 4 (quatro) anos e 10
dias-multa. Há 01 (uma) causa de aumento, uso
de  arma,  pelo  que  aumento  a  pena  em  1/3,
totalizando  5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses
de  reclusão  e  13  (treze)  dias-multa no  valor

Desembargador João Benedito da Silva
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unitário  de  1/30  do  salário-mínimo  vigente  a
época dos fatos, a ser cumprida inicialmente em
regime semiaberto.

Dessa forma, verifica-se  que o magistrado a quo após analisar as

circunstâncias judiciais, fixou tanto a pena-base, quanto a reprimenda de multa,

um pouco acima do patamar mínimo, ou seja,  04 (quatro) anos e 03 (três)

meses de reclusão e 15 (quinze) dias-multa, haja vista, ser desfavorável ao

acusado as circunstâncias e comportamento da vítima.

Na segunda fase, considerando a atenuante da confissão, reduziu

em 03 (três) meses e 5 (cinco) dias-multa. 

Na terceira  fase,  também, aumentou a  reprimenda no patamar

mínimo, ou seja, 1/3 (um terço), totalizando, em  05 (cinco) anos e 04 (quatro)

meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa.

Como  visto,  verifica-se  que  o  juiz  a  quo  procedeu  de  forma

correta todas as fases de aplicação da pena, em estrita  obediência ao que

preceituam os artigos 59 e 68, ambos do Código Penal.

Vale  ressaltar,  que  é  escusado  dizer  que  o  juiz  tem  poder

discricionário  para fixar a pena dentro dos limites legais,  desde que o faça

fundamentadamente. É que, não constituindo direito subjetivo do acusado a

estipulação dessa pena em seu grau mínimo, pode o magistrado, considerando

as  diretrizes  do  sistema  trifásico,  majorá-la  para  alcançar  os  objetivos  da

sanção. 

E  assim  portou-se,  iniludivelmente,  a  douta  magistrada

sentenciante,  que se  referiu,  de  forma explícita,  aos motivos  legais  da  sua

elevação.

Desembargador João Benedito da Silva
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Logo, não há que se falar em reforma da pena imposta, mormente

quando a motivação empregada na individualização da sanção penal, de modo

a afastar pretensa ilegalidade em face do percentual de redução fixado, eis que

devidamente fundamentado o  decisum,  nos termos do  art.  93, inciso IX, da

Constituição Federal. 

Dessa forma, embora considerando que a fixação da pena-base e

de dias-multa,  um pouco acima do mínimo legal,  apresenta-se,  in casu,  em

quantidade suficiente para reprovação e prevenção dos delitos praticados pelo

ora  apelante,  devendo  ser  mantida  as  sanções  cominadas,  se  mostrando

improcedente o pleito da redução das penas.

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantenho a

decisão atacada em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  decano  no  exercício  da
Presidência da Câmara Criminal. Participou do julgamento, além do Relator, o
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  João  Batista  Barbosa  (Juiz  de  Direito
convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Luis  Silvio
Ramalho  Junior).  Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  em  João  Pessoa,  aos  01  (primeiro)  dia  do  mês  de
dezembro do ano de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz convocado
R E L A T O R

Desembargador João Benedito da Silva


